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CoNTRATO No í5í12023

CONTRATO DE PRESTAçÂO DE SERVIçOS QUE
ENTRE SI CELEBRAÍU A PREFEITURA MUNICIPAL DE
PASSAGEi' FRANCA.i'A E A EMPRESA ESTRELA
EMPREENDII'ENTOS LTDA

A Prefeitura Municipal de Passagem Franca-MA, estado do Maranhão, inscrita no CNPJ sob o no

10.438.570-0001-11, situada na Praça Presldente Medice, no 503, Passagêm Franca-MA, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretario Municipal de lnfraêstrutura, Senhor
Antônio Renato Madeira de Sousa, portador do cPF no 038.192.193-07, e a empresa STRELA
EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ: 28.588.813/000143, siluada na Rua Santa Angêla, no 03 - Mutiráo -
Passâgem Franca/MA, CEP: 65.680-000, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representiado
pelo Sr. Flávio Oliveira Silva, portador do CPF no 877.102.853€8, tendo em vistra o que consta no Processo
Administrativo no 001.270712023, e o resultado final da Tomada de Preços n" 00212023, com fundamento
na Lei no 8.666/93, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o prêsente instrumento, mediante es
cláusulas e as condições seguintes:

Cláusula Primeira - DO OBJETO:

1.1 O presente contrato tem pôr objeto Contrataçáo de empresa especializada na construção de duas
praças (Baino Mutirão e Povoado Jatobá) no município de Passagem Franca/MA.

1.2 Os serviços seráo prestados nas condiçÕes estebelecidas no Projeto Básico e demais documentos
técnicos que se encontram anexos ao lnstrumento Convocatório do certame que deu origem a êste
instrumênto contratual.

Cláusula Segunda - DO FUNDATIENTO LEGAL:

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitaÉo ne modalidade TOMADA DE PREçOS no OO2|2O23 e
rege.se pelas disposiçóes expresses na Lei no 8.666/93 e suas eltereçôês posteriores e demais legisleçÕes
pertinentes. A proposta de preços apresentada passa a integrar este contrato.

Cláusula Terceira - DO VALOR CONTRATUAL:

3.1. O valor total da contrataÇáo é dê RS 515.149,18 (Quinhentos e quinze mil, cento e quarenta e nove
reais e dezoito cêntavos).

3.2. No valor acima êstilo incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas dêcorÍentes da
execuÉo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encrrgos sociais, trabelhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciemênto, administraÉo, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integrel do objeto da contratãÉo.

cláusula Quarta - DA CLASSIFICAçÃO ORçAilENTÁRIA

4.1. As despesas dêcorrentes do presente Contrato corrêrão por conta da seguinte dotaçáo orÇementária:

INFRÂESTRUTURA

DESCRTÇÃO cÔDrGo NOME

PODER 02 Poder executivo

UNIDADE ORÇAMENTARIA 05 Secretaria de lnfra - Estrutura

a9e

0Pça. PÍesidente M&ici, n,' 503 - Centro CEP. 65.681}fl)0
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ATIVIDADE/PROJETO í 5.451.0005.1.30
ConstruÉo Rêformâ ê Ampliação de Praças,
Parques e Jardins.

ELEMENTO 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. Pessoa iuridicá

FONTE RECURSO 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

ELEMENTO 4.4.90.51.00 Obras e lnstalaÇões

FONTE RECUR§O 1500000000 Recursos não vinculados de imposlos

FONTE RCURSO 1700000000 Outros convênios da união

FONTE RECURSO 150í 000000 Outros convênios do estado

Cláusula Quinta - OA VIGÊNCIA:

5-1. O prazo de vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias, a partir da date da assinatura, podendo tal
prazo ser pronogado nas hipôteses elencadas no parâgrafo primeiro do artigo 57 da Lei n' 8.666/93.

5.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contrataÉo
sêjam integralmente empenhadaG até 3'l de dezembro, pâre fins de inscriçáo em restos a peger.

ctáusula sêxta- DA ExEcuçÃo E LocAL DAS OBRAS/SERVIçOS:

6.1. A empÍesa contratada terá o prazo definido no Cronograma Fisico-Financeiro do Projeto Básico para
execuÉo das obraísêrviços, incluÍdas a mobilizaÉo e desmobilizaÉo;

6.2. Os serviços serão executados no Municlpio de Passagem Franca - MA, conforme detalhamento do
Projeto Básico.

6.3. A expediçâo da Ordem de Serviço lniciel somente se efetivará após a assinetura do Contrato.

cláusula sexta - Do PAGAITENTO:

7.1. O pagamento será êfetuado no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da
fatura/mediçáo dos serviÇos, devidemente atestada pelo setor competente, da seguinte Íorma:

7.1.1.1. FaturaímediçÕes: serâo pagas mediante apresentaçáo da Nola Fiscâ|, MediÉo contendo os
quantitativos de serviÇos efetivamente executados pela contratada e conÍeídos pela fiscalizaçáo, ART -
Anotação de Rêsponsabilidade Técnica e após a comprovaçáo de que a empresa contratade está em dia
com as obrigaçÕês perante a Prevldôncia Social, o Fundo do Garantia Sobre Tempo de Sêrviço e os
Tributos Federab, mediante a apresentação das Certidôes Negativas de Dêbitos.

7.1.1.3. Os Boletins de MediÉo, deverâo ser assinados pêlo Eng-" Fiscal e pelo Responsável Técnico da
contratada;

7 .1.1 .4. Caso a Administraçáo achar necessário ou conveniente, podeÉ exigir ópias das Guias da
Previdência Social-GPS e de Recolhimento do Fundo de Garantia por Têmpo de Serviço§-FGTS,
devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida e Outros documentos relativos à pÍova
de cumprimento dos enc.lrgos previdênciários e trabalhistes pêla CONTRATADA.

7.2. Havendo eno na apresentaçáo de qualquer dos documentos exigidos para pagamento ou circunstância
que impeça a liquidaçâo da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as
medidas saneadores. Nestia hipótese, o pâzo par..a pagamento iniciar-se-á após a comprovaÉo da
regularizaÉo da situaçáo, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante.

Pça. Prcsidente Médici, n.'503 - Centro CEP. 65,ótG.000
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7.3. O pagamento somente sêrá autorizado depois de efetuado o 'atesto' pêlo servidor competente,
condicionado este ato à verificaÉo da conformidade da Note Fiscal/Fatura apresentada êm relaÉo à etapa
do cronograma físico-financeiro entÍegue e aos materiais empregâdos.

7.4. O pagamento será efetuado etravés de ordêm bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela contratada.

7.5. Quando do pagamento, seÉ efetuada a retenÉo tributárie prevista na legislaÉo aplicável.

7.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, devidemente comprovado por meio de
documento oficial, não sofrerá a retenÇáo tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por
aquele Íegime, exe€to os tributos que possuem regras próprias de epuração e recolhimento que poderâo
ser retidos,

7.4. É vedada expressamênte a Íealizacáo de cobrança de Íorma diverse da estipulada neste Edital, em
especiel a cobrança bancáía, mediente boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicaÉo das
sançôes previstas neste instrumento e indenizaçáo pelos danos decoíentes.

7.5. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado ceso o mesmo se en@ntre em situeção irregular
peÍente a Previdência Social, o Fundo de Garantia Sobre Tempo de Serviço e tributos administrãdos pêla
Receita Federal do Brasil.

7.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nâo tenha concorÍido de
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratóÍios proporcionais aos
dias de atraso, apurados desde a datia limite prevista para o pagamento até a datâ do efetivo pagamento, à
taxa de 6% (seis por cênto) ao ano, aplicando-s€ a seguinte fórmula:

t= (6 
' 

100)
355

9.3. A veriÍlc€çáo da adequação de prestaçáo contratiada deverá ser rêalizada com base nos critérios
previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos eo instrumênto convocatório a que se vincula
este contrato.

9.4. Além das atividades constantes no proieto básico, são atribuiçôes do fiscâl de obra:

Pçs. Presideotê Médici, n,'503 - Centro CEP. 65.ó8GfiX)
Telefax: (99) 355E-1212 e.mail: prefeitüra@psssagemfranca.ma.gov.br
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EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
| = lndice de atualizaçâo financeiÍa, calculado sêgundo a Íórmula
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso.

Cláusula Oitave - DA ALTERAçÂO CONTRATUAL:

8.1. O contrato poderá ser alteÍado nos termos do artigo 65 da Lei no 8.666/93, mediante as devidas
justificativas. A referida alteraÉo, caso haia, será realizêda etravés de termo de editamento.

Cláulula None - DA FISCALIZAçÃO:

9.1. A execuÉo do contrato será objeto dê acompanhamento, controle, fiscalizaçáo e avaliaçáo por

representante da Contratante, para este fim êspecialmente designedo.

9.2. O acompanhamento e a fiscalizaçâo da execuçáo do contrato pelo fiscal, consiste na verificaÉo da
conformidade da prestrÉo dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos êmpregedos, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n'8.666/93.
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9.2.3. Disponibilizar, sempre que necessário relatório constando informaÇôes gerenciais da obra.

9.2.4. Ale.iÍ as mediçóes dos serviços executados que dêveráo ser acompanhadas por registro e pelas
respectivas memórias de cálculo.

9.2.5. Solicitar, formalmentê, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, ,ustificativa técnica
respectiva e com base na mesma, formar julzo de valor desses eventos e enqlminhar a documentaÉo
necessária para instâncias superiores providenciarem as medidas cebÍveis aos mesmos.

9.2.6. Promover o registro das oconências veriÍicâdas, adotando as providências necessárias ao fiêl
cumprimento das cláusules contratuais, conforme o disposto nos §§ ío e 20 do art. 67 da Lei no 8.666/93.

9.3. A fiscelizaçáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiçóes técnicas, vlcios
redibitóíios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior ê, na ocorrêncie desta, náo implica
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da
Lei no 8.666/93.

9.4. Caso seja constetado o descumprimênto total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada, sobretudo quanto às obrigaçÕes e encargos sociais e trabalhistas, enseiará a eplicaÇão de
sanÇões administrativas, previstas neste Termo de Contrato e na legislaÉo vigente, podêndo culminar em
rescisào contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei no 8.666/93.

Cláusula Décima - DO REAJUSTE DO PREçO E REEQUILIBRIO DO CONTRATO

10.'1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser conigido anualmente mediante
requerimento da contratada, epós o interregno mÍnimo de um ano, contado a partir da data limite para a

apresentaÇâo da proposta, pelâ variaÉo do índice Nacional de Custo da Construçáo Civil - INCC, da coluna
35, da FundaÉo Getúlio Vargas, publicadâ na revistâ Conjuntura Econômicã ou outro que vier a substituí-
lo;

10.1.1. Nos câsos em que a prorrogeÉo dos prazos seja de inteira responsabilidede da contraieda, os
contratos náo serão reajustados.

10.2. Para o cálculo do reajustamento será utilizada a sêguinte fórmula:

R=Vxl-lo=onde:
lo

R - Valor do reajustiamento calculado;
V - Valor contratual dos serviços a serem reajustedos;
| - Índice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente â data do reaiuste (12 meses da datâ base);
lo - lndice (INCC) da coluna 35 da FGV, conespondente à deta base.

10.2.1. Outro Índice poderá ser empregado, desde que seja adequado ao objeto e mais vantaioso para

administraÉo públicâ.

10.3. A periodicidade do rea.iuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a
eventos flsicos realizados a partir do 10 (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 'l2o

(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentaçâo da proposta e de
acordo com a vigência do contreto.

10.4. DO REEOUILIBRIO

4
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10.4.1. Os contratantes têm direito ao equilÍbrio econômico financeiro do contrato, procedendo.se à revisáo
do mesmo a qualquer tempo em razâo de feto imprêvisÍvel ou previsÍvel, poÍém com consequências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obÍigaçóes pactuadas no presentê instrumento;

'10.4.2. A contratâda deverá formular à AdministraÉo requerimento para revisáo do contrato, comprovando
a ocorência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulaÇâo
da proposta e do momento do pedido de revisâo do contrato, demonstrando o quanto o aumento de preços
repercutiu no valor total pactuado;

í0.4.3. A planilha de custos referida no item 11.4.2 deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notes fisceis alusivas à época da elaboraçâo da proposta e do momento do
pedido de revisâo do contrato.

Cláusula Décima Prímeira - DO RECEBIMENTO DAS OBRAS/SERVIGOS:

11.1. A fr*alizacfio recebeÉ apôs e constataçáo de que a obra/serviço está de acordo com o Contratado:

11.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompânhamento e fiscalização, mêdiante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicaÉo escíta do Contratado
informando o término das obras e/ou sêrviços;

11.1.2. DeÍlnitivamentê, por servidor ou comissão designada pêla autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, epós o decurso do prazo de observaçâo, ou vistoria que comprove
a adequação do objeto aos termos contratuais, obseÍvando o disposto no Artigo 69, da Lei 8.666/93;

a) O prazo de observaçâo e vistoria é de 60 (sessenta) dias consecutivos para que seja expedido o Termo
de Aceite e Recebimento Definitivo das obras e serviÇos.

I 1.2. A Contratada Íica obrigada a reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se vêrificarem vícios, defêitos ou incorreçôes resultantes da execução ou
maleriais empregados, cabendo à FiscalizaÉo não atestar a última e/ou única mediÉo de serviços até que
seiam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a serem apontadas no Termo de
Recebimento Provisório.

í 1.3. O recebimento provisório ou delinitivo náo exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurançâ da
obra objeto da LicitaÉo que originou o presente Conúato, e nem ético-proÍissionâl pela perfeita execuçáo
do mesmo, dentro dos limites êstabelecidos pela Lei ou pelo Contrato.

Cláusule Décima Segunda - DOS DIREITOS E RÉSPON§ABILIDADES DAS PARTES:

í2.í. Constltuem obrigaçó€§ da Contrstantê:
12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, de acordo c,om as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.1.2. E\eÍc,q o acrmpanhamento e a fiscelizaçáo dos serviços, por servidor ou comissáo especielmente
designade, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, êncaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cábívêis;

í 2.1.3. Notificer a Contratada por escrito da oconêncie de eventuais imperfeiçóes, falhas ou inegularidades
constatadas no curso da execugáo dos serviços, fixando prazo para e sua coneÉo, ceÍtiÍicando-se de que
as soluçóes por ela propostas sejam as meis adequades;

Pça, Presidente Médici, n.' 503 - CeÍtro CEP. 65.68(Hn0
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12.1.4. Pager à Contratada o valor resultente da prestrção contratual, conforme cronogrema fÍsioo-
financeiro;

'12.1.5. Reter os tributos e contribuiçÕ$ sobre os pegamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as
alÍquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação;

12.1.6. Fomecer por escrito as informaçóes necessárias para o desenvolvimento dos serviços ob.ieto do
contrato;

12.1.7. Cienlificr o órgão de representaçáo judicial de PreÍeitura Municipal de Passagem Franca - MA para
adoçáo das medidas cabíveis quando do descumpímento das obrigações pêla Contratada;

12.1.8. Fomecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigaÇões
contratuais e emitido o termo de recebimento definitivo da obra.

í2,2, Constituem obrigaçõês da Contrateda;
12.2.1. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais resultantes desta contrataÉo, e ainda pelos encargos
trabalhistas, previdenciários e obrigaçÕes sociais em vigor, obrigando-se a sâlda-los na época própria, vêz
que os seus funcionários não manteráo qualquer vinculo empregatlcio com o CONTRATANTE;

12.2.2. Obser,aí todas as leis, regulamentos e Código de Posturas do Município, especialmente as de
Segurançe Pública e as Normas Técnicas da ABNT, bem como atender ao pagamento das despesas
decorrentes de impostos e tâxas, da aplicaÉo das leis trabalhistas, de seguros, inclusive contra ter@iros, e
da expedição das licenças necessárias a execução deste CONTRATO.

12.2.3. Responsebilizar-se pelos danos causedos direta ou indiretamente ao contratante ou a tercêiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, náo excluindo ou reduzindo esse
responsabilidade a fiscalizaÉo ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

12.2.4. Exef,,úlaÍ a obra ora contratada em rigorosa observância as especificeções técnicas, estabelecidas
pelo CONTRATANTE, integrantes deste instrumento e atender a todas as especiÍicações técnicas, pÍojetos,
bem como as normas aplicáveis de ABNT, complementares e outras pertinentes ao objeto desta licitação;

12.2.5. Responder de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita técnica das obras, quanto ao processo
de eplicaçáo dos materiais, inclusive suas quantidades;

'12.2.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado pela
ÍiscalizaÉo do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorrêçÕes
resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;

12.2.7. ManteÍ permenentemente, na direção da obra, um profissional qualificado, devidamente habilitado
junto ao CREA, obrigando-se a substitui-lo e retiráJo, bem como a toda pessoa que, diÍeta ou indirêtamente,
com ele se relacione a qualquer titulo, mediante solicitaçáo do CONTRATANTE;

12.2.8. Fornecêr todo o material, mâo{e-obra, equipamêntos, ferramentas ê tudo o mais que se fizer
nêcessário a perfêita execuçáo do presente CONTRATO;

'12.2.9. Fomecer e fiscalizar a utilizaqão dos Equipamentos de ProteÉo lndividual - EPl, em conÍormidade
com as normas técnicas vigentes, parã cada serviço a ser êxecutedo;

12.2.10. Responsabilizar-se por queisquêr acidentes que porventura @oÍÍam na execução das obras e
serviços;

Pça. Presidente Médici, n." 503 - Cetrtro CEP. 65.6t(H1,00
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12.2.11. Manler na obra, com total acesso da Íiscalizâçâo diariamente, diário de obras, onde estejam
registradas ê atuelizades todas as informeçóes relativas a obra;

12.2.12. Colocar e manter a placa da obra, conforme especiÍicaçÕes e condiçóes estiabelecidas pelo
Contratante, no edital e enexos ê, ainda, de acordo com a legislação do CREA;

12.2.13. Menter o engenheiro constiante do atestado de responsabilidade técnica durante toda a execuçâo
da obra e quando necessária sua substituiÉo, que seja poÍ profissional que possua qualificaçáo técnica
igual ou supeÍioÍ, mediante solicitaÉo e autorizeçâo expressa do CONTRATANTE;

'12.2.14. Responsabilizar-se, pelo prezo de 5 (cinco) anos, pela execuÇâo dos serviços, bem crmo pela
solidez e segurança do trabalho, em razâo dos materiais ou do solo, exceto quando a Contratada prevenir
por escrito, em tempo hábil, o Contratante;

'12.2.15. Obter as suas custes todas as licenças e frenquias necessárias, pagando os emolumentos,
previstos por lei e observando todas as leis, regulamentos e posturas referentes as obras e segurança
publica, assim como ao cumprimento de quaisquer formalidades e ao pagamento das multas porventura
impostas pelas autoÍidades;

12.2.16. Menter, durante todo o perÍodo de realizaÉo dos serviços ob.ieto do contÍeto, as mesmas
condiçôes de capacitâçáo técnica que apresentou ao participar da licataÉo de que resulta este contrato,
bêm como as mesmas condições de habiliteçáo.

Cláusula Décima Terceira - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS:
14.1. A troca eventual de documentos entre a Contratante e e Contratada, será realizada através de
protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos.

Cláusula Dócima Ouartâ - DA RESCISÃO DO CONTRATO:
14.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da ContÍatante, independentemente de
interposiçáo judicial ou extrajudiciel, em confoÍmidade com o art. 55, inciso lX, da Lei no 8.666/93 e suas
alteraÇÕes nos cesos previstos nos artigos 77 a 80 da refeída leii

14.2. Os c€lsos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa;

14.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorizaçâo escrita e fundamentada da
autoridade competente.

cláusula Décima Quinta - DAs sANçÔEs E PENALTDADES:
15.í. Comete infraçâo administrativa nos termos da Lei no 8.666/93 a Contratada que inexecutar total ou
parcialmente qualquer das obrigaçóes assumidas em decorrência da contrataÉo; ensejar o retardamento
da execuÉo do objêto; fraudar na exêcuçâo do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraudê
Íiscel; ou nâo mantiver a proposta.

í5.2. A Contratada que cometer qualquer das infraçôes acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuÍzo da
responsebilidade civil e criminal, às seguintes sençôes:

15.2.1. Advertênciâ por feltas leves, assim entendidas equêles que não acanetem prejuízos significetivos
para a Contratante;

í5.2.2. Multa moratórie de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injusüficedo sobre o valor da
parcêla inadimplida, eté o limite de 30 (trinta) diasi
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'15.2.3. Multa compensatória de atê 10 o/o (dez pr cento) sobíe o valor total do contrato, no caso de
inexecuÉo total do objeto;

15.2.3.í. Em caso de inexêcuçáo parcial, a multa compênsatória, no mesmo percêntual do subitem acima,
será aplicade de forma proporcional â obrigaçào inadimplida;

í5.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de conlretar com o órgâo, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administraçáo Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.

15.2-5. DeclaraÉo de inidonêidade para licitar ou contÍatiar com a Adminishaçâo Pública, enquento
perdurarem os motivos determinantes da puniÉo ou até que seja promovida e reabilitaÉo perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressercir a
Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penelidade de suspensâo do subitem
anterior.

15.3. A apliceçáo de multa não impede que a AdministraÉo rescinda unilateralmente o Contrato e aplique
as outres sanÇôes cabÍveis.

í5.4. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, âpós devidamente convocada, dentro do
prazo estabêlecido pela AdministraÉo, equivale à inexecuçâo total do contrato, sujeitando-e às penalidades
acima estabêlecidas.

15.5. A aplicaÉo de qualquer penalidadê não exclui e aplicaçáo da multa.

15.6. Tembém fica sujeita às penalidades do art. 87, ltl e lV da Lei no 8.666/93, e Contratada que:

15.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

15.6.2. Tenha praticado atos ilÍcitos visando a frustrar os objetivos da liciteçáo;

15.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a AdministraÉo em virtude de atos ilicitos
praticados.

15.7. A aplicaÉo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procêdimento previsto na Lei no 8.666/93, e
subsidiaíamente na Lei no 9.784, de 1999.

15.8. A autoridede competente, nâ aplicaÉo das sanÇÕes, levará em crnsideraÉo a gravidade da condutâ
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o deno causado à AdministreÉo, observado o principio
da proporcionalidade.

15.9. As multas devidas e/ou prejuÍzos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou rêcolhidos em favor do municipio de Passagem France - MA, ou deduzidos de gerantia, caso
exigida, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municlpio de Passegêm Franca -
MA e cobrados judicialmente.

15.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a
contar da data do rêcebimento da comunicaÉo enviada pela eutoridade compêtentê.

15.10. As sençóês aqui previstâs sâo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabÍveis.

Cláusula Décima SeÍa - DOS CASOS OiíISSOS:
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16.1. Os casos omissos seráo resolvidos à luz da Lei no 8.666/93 com suas alteraçóes, e dos princÍpios
gerais de direito.

Cláusula Décima Sétima - DA PUBLICAçÂO
17.1. Será publicado na imprensa oficial, o resumo deste contrato, nos termos do artigo 61, Perágrafo único
da Lei no 8.666/93.

Cláusula Décima Nona - DO FORO:
17.1. Ficâ eleito o foro da Comarca de Passagem Franca, Estado do Maranhâo, para dirimir quaisquer
dúvides oriundas da interpretaçâo deste contrato com exclusáo de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E, por estârem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso em 02 (duas)
vias de igual teor.

1J.,2-J u4 J-Ç-
si. Ârurorurõ nÉNÀÍorÃDErFÀ=bE sorJSA
CPF n" 038.192.193-07
Secretario Municipal de lnfraestrutura
CONTRATANTE

1!^,* fl',. .i^A S(, {9(
ESTRELA EMPREENDIMENTOS LTDA
CONTRATADA
Sr. Flávio Oliveira Silva
CPF no 877.102.853€8
CONTRATADA
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